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MENSAGEM Nº 02/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente

I. DA INTRODUÇÃO


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe as RAZÕES DE VETO PARCIAL, referentes ao Projeto de Lei n° 145/17, que “dispõe sobre a isenção do pagamento da taxa de zona azul para os idosos e deficientes físicos no Município de Valinhos e dá outras providências”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 208/17, conforme comunicado tempestivamente através do Ofício n° 32/18-DTL/SAJI/P, consoante os elementos constantes nos autos do processo administrativo n° 408/18-PMV.

Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc), adotou a postura de sancionar projetos de lei que não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando a preservação do interesse público.

II. DA INCONSTITUCIONALIDADE - A OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

O projeto de lei referido – apesar deste Chefe do Poder Executivo reconhecer os louváveis esforços dos nobres Vereadores autores da propositura, Gilberto Aparecido Borges e José Osvaldo Cavalcanti Beloni – contém disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.
 
Dispõe o art. 6° ora vetado:
Art. 6º Caso as vagas demarcadas estejam ocupadas, os beneficiários poderão estacionar nas vagas comuns desde que atendido todos os requisitos acima.
 
Ocorre que a demarcação de vagas para idosos e deficientes é objeto das Leis Federais ns. 10.098/2000 e 10.741/2003 e das Resoluções CONTRAN 302/2008, 303/2008 e 304/2008, estabelecendo os percentuais de 5% e 2% respectivamente, razão pela qual a norma municipal não pode contrariar tais disposições legais e normativas.
 
O art. 7° da Lei Federal 10.098/2000, que “estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”, prevê:
Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.
Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. (destacado).
 
Já o art. 41 da Lei Federal 10.741/2003, que “dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências”, estabelece:
Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. (destacado).

Assim, a afronta do art. 6° do PL aos dispositivos supra transcritos das Leis Federais ns. 10.098/2000 e 10.741/2003 acaba por ofender o art. 37, caput, da Constituição Federal, que impõe o atendimento do Princípio da Legalidade nas ações da Administração Pública. Neste sentido, foi desrespeitado também o art. 144 da Constituição Bandeirante, que dispõe:

Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


Outrossim, o art. 7° ora vetado prevê:
Art. 7º No caso do uso indevido do cartão serão aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- suspensão pelo período de um ano da isenção descrita no art. 1º.

II- no caso de reincidência, a perda do direito da isenção.

 
Entretanto, o Código de Trânsito Brasileiro, objeto da Lei Federal n° 9.503/1997, dispõe:
Art. 181. Estacionar o veículo:

[...]

XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização (placa - Estacionamento Regulamentado):

Infração - grave; 

Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veículo;

 
Neste sentido, não compete ao Município legislar sobre a aplicação de sanções administrativas em decorrência da prática de infrações ao CTB, havendo as mesmas máculas ao art. 37 da CF/88 e ao art. 144 da CE.
 
Finalmente, oportuno destacar que o art. 5°, XLVII, b da Constituição Federal, veda a aplicação de penas de caráter perpétuo, como a prevista no inciso II do art. 7° ora vetado, a qual – por óbvio – não pode prosperar.
II. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a boa intenção dos nobres Vereadores sobre a matéria em questão, os artigos 6° e 7° do projeto de lei 145/17 são vetados da forma como se apresentam, uma vez que possuem inconstitucionalidades.



Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei nº 145/2017, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.



Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 10 de janeiro de 2018.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR 
Prefeito Municipal
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Excelentíssimo senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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